
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 280.142 - SP (2013/0002878-7)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVIÇOS S/A 
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO 
AGRAVADO : JADIR LOPES PEREIRA 
ADVOGADO : JOSÉ FELIX DE OLIVEIRA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo previsto no art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula n. 182/STJ).
2. Não é possível a suspensão do processo em razão da existência de 
recurso repetitivo sobre o tema quando o recurso da parte não ultrapassa 
sequer o juízo de admissibilidade.
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos 

termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão 

(Presidente), Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 04 de abril de 2013  (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 241/251) interposto contra decisão desta 

relatoria que não conheceu do agravo nos próprios autos, sob o fundamento de 

incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Em suas razões (e-STJ 245/247), a agravante alega: (a) devido 

prequestionamento da matéria, (b) não incidência da Súmula n. 7/STJ, (c) ofensa aos 

dispositivos legais arrolados e (d) demonstração da divergência jurisprudencial.

Sustenta, ainda, a necessidade de suspensão do processo, haja vista que o 

tema debatido será objeto de recurso repetitivo.

Ao final, requer o provimento do recurso.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

decisão recorrida não conheceu do agravo nos próprios autos porque a parte deixou de 

impugnar os fundamentos da decisão de inadmissibilidade proferida no Juízo de origem, 

limitando-se a reiterar as razões do recurso especial.

No regimental, a agravante insurge-se contra o resultado que lhe foi 

adverso, todavia sem proceder à impugnação específica do fundamento da decisão.

Deixando o recorrente de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada, incide, uma vez mais, a Súmula n. 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 

545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. SUSPENSÃO DO PROCESSO REQUERIDO EM RAZÃO DA 

MORTE DA PARTE CONTRÁRIA. REFORÇO DA PENHORA. AUSÊNCIA DE 

COMBATE A FUNDAMENTO DA DECISÃO. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. 

NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. PRECLUSÃO. OCORRÊNCIA. 

RECURSO NÃO PROVIDO. APLICAÇÃO DE MULTA.

1. O agravante não impugnou os fundamentos da decisão ora agravada, 

circunstância que obsta, por si só, a pretensão recursal, porquanto aplicável o 

entendimento exarado na Súmula 182 do STJ, que dispõe: "É inviável o agravo do 

art. 545 do Código de Processo Civil que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada." 

(...)

5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa".

(AgRg no REsp n. 1.249.150/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 6/9/2011, DJe 13/9/2011).

Por fim, a suspensão do processo em razão da existência de recurso 

repetitivo sobre o tema é inviável quando o recurso da parte não ultrapassa, sequer, o 

juízo de admissibilidade.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0002878-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 280.142 / SP

Números Origem:  00001017220118260480  1017220118260480  48001201100010100000  682011

EM MESA JULGADO: 04/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVIÇOS S/A
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO
AGRAVADO : JADIR LOPES PEREIRA
ADVOGADO : JOSÉ FELIX DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Mútuo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVIÇOS S/A
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO
AGRAVADO : JADIR LOPES PEREIRA
ADVOGADO : JOSÉ FELIX DE OLIVEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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